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1. INTRODUÇÃO

2. NOÇÃO DE CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE NA 
CONSTITUIÇÃO DE 1988
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ex tunc

stare decisis

ex nunc 

erga omnes
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3. O CASO DA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 702, I, F, DA CLT PELA LEI 
13.467/17

f) estabelecer ou alterar súmulas e outros enunciados de jurisprudência uni-
forme, pelo voto de pelo menos dois terços de seus membros, caso a mesma 
matéria já tenha sido decidida de forma idêntica por unanimidade em, no míni-
mo, dois terços das turmas em pelo menos dez sessões diferentes em cada uma 
delas, podendo, ainda, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os 

§3o  As sessões de julgamento sobre estabelecimento ou alteração de súmulas 
e outros enunciados de jurisprudência deverão ser públicas, divulgadas com, no 
mínimo, trinta dias de antecedência, e deverão possibilitar a sustentação oral 
pelo Procurador-Geral do Trabalho, pelo Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, pelo Advogado-Geral da União e por confederações sindicais 
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ou entidades de classe de âmbito nacional.                 

§ 4o  O estabelecimento ou a alteração de súmulas e outros enunciados de juris-
prudência pelos Tribunais Regionais do Trabalho deverão observar o disposto 
na alínea f do inciso I e no §3o deste artigo, com rol equivalente de legitimados 
para sustentação oral, observada a abrangência de sua circunscrição judiciária.
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4. A ADC 62-DF E SUAS PERSPECTIVAS

Trata-se de Ação Declaratória de Constitucionalidade – ADC com pedido liminar 
ajuizada pela Confederação Nacional do Sistema Financeiro – CONSIF, pela 
Confederação Nacional do Turismo – CNTUR e pela Confederação Nacional 
do Transporte - CNT tendo por objeto o art. 702, I, f e § 3° e § 4°, da Consoli-
dação das Leis Trabalhistas – CLT, com a redação dada pela Lei 13.467/2017. 
Os requerentes apontam a existência de controvérsia judicial relevante sobre a 
constitucionalidade da norma constante do art. 702, I, f, da CLT, apta a autorizar 
o ajuizamento da ADC. Prosseguem asseverando que, da regra extraída do 
referido art. 702 

“[...] resulta um nível de segurança muito maior para todos os que, de algum 
modo, se sujeitarão aos efeitos da criação, revisão ou cancelamento de uma 
súmula ou enunciado de jurisprudência na Justiça do Trabalho” (pág. 23 da ini-
cial), de modo que a rigidez dos novos requisitos tornam o processo “[...] seguro 
para permitir a consolidação de um entendimento jurisprudencial maduro que, 
por sua vez, também trará segurança, previsibilidade para a prestação jurisdi-
cional, concepção essa análoga à de que o processo precisa ser justo em si 
mesmo para conduzir a um resultado justo” (pág. 26 da inicial).

Destacam, ainda, que “os requisitos trazidos na redação nova do art. 702 são 
proporcionais e razoáveis, porque necessários e potencialmente mais adequa-

-
imento Interno do TST” (pág. 31 da inicial), de maneira que os “[...] vícios de 
inconstitucionalidade material que lhe foram imputados no incidente de arguição 
de inconstitucionalidade processado na origem, a regra nova do art. 702, inci-
so I, alínea ‘f’, parágrafos 3º e 4º, da CLT faz cessar a ofensa a normas con-
stitucionais que já foram, por vezes, inobservadas pelo TST [...]” (pág. 32 da 

“[...] iminência de julgamento de incidente de arguição de inconstitucionalidade, 
pelo TST, de que poderá resultar o completo esvaziamento de regra absoluta-
mente legítima, considerando que a decisão proferida em tal incidente inspirará 
a criação de súmula e vinculará outras decisões a respeito do tema no TST.

[…] Já se viu que, à semelhança do que ocorreu nas semanas de 2011 (entre os 
dias 16 e 20 de maio) e 2012 (entre os dias 10 a 14 de setembro), em que houve 
a aprovação e alteração de várias súmulas e orientações jurisprudenciais, o TST 
pautou também para a sessão do próximo dia 20 de março – a mesma em que, 
em princípio, será julgada a arguição de inconstitucionalidade do art. 702, I, F, e 
§§ 3º e 4º da CLT – a apreciação das propostas da Comissão de Jurisprudência 
e de Precedentes Normativos de revisão de vários verbetes da jurisprudência 
consolidada do TST. Há o risco iminente de serem revistas 14 súmulas e 5 
orientações jurisprudenciais, sem que sejam observados os requisitos previstos 
no dispositivo de lei cuja constitucionalidade se pretende seja declarada nesta 
ação, o que norteará o julgamento de inúmeras ações em curso e que virão a 
surgir” (pág. 32-33 da inicial).
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5. CONCLUSÃO
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